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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. AGRAVANTE FUGIU DA CIDADE 
APÓS OS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA E A FUTURA APLICAÇÃO DA LEI LEI PENAL. 
CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida pelo Tribunal estadual para resguardar a 
ordem pública e a futura aplicação da lei penal, porquanto o paciente, 
após assassinar a vítima alvejada com disparos de arma de fogo, fugiu 
do distrito da culpa e se deslocou de São Paulo para o estado do Pará, 
tendo sido capturado após informações localizadas em outro processo 
no qual o paciente foi condenado por tráfico de drogas. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Quanto à alegada ausência de contemporaneidade, cumpre observar 
que embora a prisão tenha sido decretada após 4 anos da data do crime, 
tal ocorreu pela dificuldade nas investigações de alcançar provas 
suficientes da autoria delitiva, destacando-se ainda que o paciente saiu 
do estado após o cometimento do delito. Nesse sentido, "segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há ilegalidade, por 
ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em 
que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso 
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decorre das dificuldades encontradas no decorrer das investigações, 
exatamente a hipótese dos autos. Precedentes" (RHC 137.591/MG, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/05/2021, 
DJe 26/05/2021).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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decorre das dificuldades encontradas no decorrer das investigações, 
exatamente a hipótese dos autos. Precedentes" (RHC 137.591/MG, Rel. 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/05/2021, 
DJe 26/05/2021).
5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE SOUZA 

COSTA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

64/70).

Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada no dia 

01/04/2024, pela suposta prática dos crimes previstos no art. 121, § 2º, IV e art. 155, § 4º, 

II, do Código Penal, porque (e-STJ fls. 49/50):

Consta dos autos do incluso inquérito policial que no dia 01 de março de 
2020, no período da madrugada, na Rua Serviliano da Silva Junior, 451, 
Escola Ezequiel Barbosa, Bairro São José, neste município e comarca de 
Araçatuba/SP, o denunciado, mediante dissimulação e recurso que dificultou 
a defesa da vítima, matou Rodrigo Aparecido Simão de Sousa, conforme 
laudo de exame necroscópico de fls. 268/271 e 376. Consta também que, na 
mesma ocasião, o denunciado, com abuso de confiança e mediante fraude, 
subtraiu, para si, o aparelho celular Motorola G7 Plus, IMEI 
355570092180978, avaliado em R$ 1.000,00 (mil reais).

 
Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, " que em 

02/12/2023, o paciente espontaneamente nos autos do processo 1500743-

72.2020.8.26.0603, atualizou seu endereço de outro Estado, logo, se realmente estivesse 

fugindo de eventual investigação, jamais teria indicado seu endereço espontaneamente 

em ação penal no mesmo foro da investigação do crime de homicídio" (e-STJ fl. 76). 

Lembra que (e-STJ fl. 77):

Os fatos ocorreram em 01/03/2020, sendo a denúncia oferecida apenas em 
01/04/2024 com representação para decretação da prisão preventiva, sendo 
deferido pelo Juízo, cujo mandado foi cumprido na cidade de Anapu-PA em 
10/04/2024, ou seja, "após mais de 04 (quatro) anos do fato, indicando 
ausência de contemporaneidade e sem qualquer justificativa senão a 
gravidade abstrata do crime.

Conclui ser "incontroverso que indicou seu endereço em 02/12/2023nos autos 

do processo 1500743-72.2020.8.26.0603, não é crível que tenha tentado fugir da Justiça, 

caso contrário não teria jamais indicado seu paradeiro" (e-STJ fl. 80) e entende ser 

hipótese de aplicação de outras cautelares mais brandas.

Diante disso, pede a reconsideração para que a ordem de habeas corpus seja 
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concedida e revogada a prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente, 

acusado da suposta prática do crime de homicídio qualificado e furto qualificado.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 44):

No caso, há notícia nos autos de que o representado teria confessado a 
prática do crime para uma testemunha, e que ele já possui condenação pelo 
crime de tráfico de drogas e teria, após o crime, se evadido da cidade e 
deixado o Estado de São Paulo, indo para o Estado do Pará.
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Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 58/59):

Inicialmente, sobre a alegada falta de contemporaneidade entre os fatos e a 
segregação cautelar do paciente, observa-se que embora os fatos imputados 
ao paciente tenham ocorrido em 01/03/2020, a sua prisão preventiva foi 
decretada ao final de longo e extenso trabalho investigativo executado pela 
autoridade policial.
Neste aspecto, assinala-se que em 18/03/2024 a autoridade policial 
apresentou Relatório Final, ocasião em que também requereu a decretação 
da prisão do paciente, medida atendida em 01/04/2024.
[...]
O mandado de prisão expedido contra o paciente foi cumprido em 11/04/2024
, na Cidade de Vitória do Xingu/PA.
O fato de se tratar de réu foragido, por si só, traz risco à ordem pública, à 
conveniência da instrução criminal, além de colocar em risco a aplicação da 
lei penal, afastando o argumento de falta de contemporaneidade da prisão.
Outrossim, vale destacar que o endereço do paciente somente foi descoberto, 
por meio de informação obtida pelo representante do Ministério Público, 
após consulta aos autos nº 1500743-72.2020.8.26.0603, feito em que PAULO 
HENRIQUE foi condenado por tráfico de drogas.

 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que demonstra 

a imprescindibilidade da prisão preventiva, diante da necessidade de garantia da 

aplicação da lei penal e periculosidade do agente.

Conforme os autos, o paciente, após assassinar a vítima alvejada por disparos 

de arma de fogo, fugiu do distrito da culpa e se deslocou de São Paulo para o estado do 

Pará, tendo sido capturado após informações localizadas em outro processo no qual o 

paciente foi condenado por tráfico de drogas. Desse modo, as circunstâncias pessoais 

desfavoráveis e a condição de foragido explicitado pelas instâncias ordinárias justificam a 

manutenção da custódia preventiva.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal entende que “é idônea a prisão 

cautelar decretada para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver fuga do distrito 

da culpa” (HC 203322 AgR, Rel. Ministro Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 

27/09/2021, DJe 22/11/2021).

Em consonância, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 

que “a fuga do distrito da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da 

asseguração da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).
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Ademais, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Quanto à alegada ausência de contemporaneidade, cumpre observar que 

embora a prisão tenha sido decretada após 4 anos da data do crime, tal ocorreu pela 

dificuldade nas investigações de alcançar provas suficientes da autoria delitiva, 

destacando-se ainda que o paciente saiu do estado após o cometimento do crime.

Nesse sentido, "segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 

há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em 

que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das 

dificuldades encontradas no decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. 

Precedentes" (RHC 137.591/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 

julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).

Ademais, "a fuga constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, em juízo 

prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de contemporaneidade não tem o 

condão de revogar a segregação provisória" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 24/8/2021).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública e à aplicação da lei penal gerado pela permanência 

da liberdade

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE AUTORIA. 
IMPROPRIEDADE DA VIA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
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CONCRETA. MAUS ANTECEDENTES. FORAGIDO. 
CONTEMPORANEIDADE DOS FUNDAMENTOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto ao 
tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 
espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, 
por demandar exame do contexto fático-probatório.
2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta 
necessidade, restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação 
com trânsito em julgado (art.
5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a 
partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas 
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
3. Hipótese na qual a custódia foi decretada com base na gravidade concreta 
da conduta, uma vez que o agravante, supostamente em razão de dívidas não 
pagas relacionadas ao tráfico, teria ordenado a execução do devedor, sendo, 
entretanto, morta pessoa diversa.
4. A conduta descrita indica a periculosidade do agravante, especialmente 
diante das notícias de que ele ocuparia posição de liderança em grupo 
voltado para o tráfico - indícios coerentes com a suposta motivação do delito, 
bem como sua autoridade para determinar a execução de inadimplentes.
5. Os indícios são harmônicos e reforçados pelo seu histórico criminal, já que 
ostenta condenação por crime de tráfico de drogas e pronúncia pelo delito de 
homicídio tentado.
6. Não há que se falar em ausência de contemporaneidade dos fundamentos 
da custódia. Embora a prisão somente tenha sido decretada após o decurso 
de mais de 5 anos da data dos fatos, tal ocorreu porque, até então, não havia 
provas suficientes da autoria delitiva.
7. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há 
ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas 
hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato 
criminoso decorre das dificuldades encontradas no decorrer das 
investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes" (RHC 
137.591/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 
em 18/5/2021, DJe 26/5/2021).
8. Ademais, há registros de novas práticas delitivas posteriores ao suposto 
homicídio ora examinado - por exemplo, ele foi preso em flagrante em 
11/5/2019 pelo suposto crime de tráfico de drogas.
9. A existência de maus antecedentes, inclusive recentes, demonstrando que 
houve a continuidade nas supostas práticas delitivas, afasta a alegação de 
ausência de fundamentos contemporâneos, eis que a perseverança do agente 
na senda delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves anteriores, 
enseja a decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública 
como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da 
prevenção geral e o resultado útil do processo.
10. Não fossem tais fundamentos suficientes, consta ainda que o agravante 
permanece em local incerto e não sabido, não havendo nos autos notícia de 
sua captura, o que também afasta a alegação de não contemporaneidade, 
bem como justifica a prisão como forma de assegurar a aplicação da lei 
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penal.
11. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como residência fixa, 
trabalho lícito ou família constituída, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
12. Registre-se, por outro lado, que eventuais condições subjetivas favoráveis, 
tais como residência fixa, trabalho lícito ou família constituída, inclusive com 
filhos menores, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.
13. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.436/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA RESTABELECIDA 
PELO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS. INDEVIDA 
INOVAÇÃO RECURSAL. CONTEMPORANEIDADE RECONHECIDA. 
AGENTE QUE PERMANECEU FORAGIDO POR MAIS DE CINCO ANOS.
1. Não se conhece da tese de ausência de fundamentos concretos para a 
prisão preventiva apresentada apenas na petição de agravo, por indevida 
inovação recursal.
2. Extrai-se dos autos que, em 27/8/2015, foi concedida a liberdade 
provisória ao agravante e, em 18/2/2016, o Tribunal deu provimento ao 
recurso ministerial para restabelecer a prisão preventiva. O recorrente 
permaneceu foragido durante todo o processo, vindo a ser preso apenas em 
7/7/2021, quando compareceu à sessão plenária do Tribunal do Júri.
3. No caso, vê-se que a prisão foi restabelecida em segundo grau de 
jurisdição, cujo exame recursal em menos de 6 meses se mostrou célere, 
mantendo a contemporaneidade dos fatos apurados, no entanto, o agente 
permaneceu foragido por mais de 5 anos.
4. Ora, "não se pode confundir a ausência de contemporaneidade entre a 
decretação da prisão preventiva em relação ao fato delituoso com a falta de 
execução efetiva da medida, que se distanciou do fato, em razão da 
incontestável fuga do acusado" (AgRg no RHC n. 160.217/SP, relator 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/3/2022, DJe 11/3/2022).
5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 686.869/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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